EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2019
Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 05, de 2019, os seguintes artigos 2º e 3°, renumerando-se os demais:

Artigo 2º - Aos integrantes do quadro de servidores da Secretaria da Fazenda e Planejamento, fica adicionada na Lei Complementar 1.122 de 30 de junho de 2010, o artigo 13: 

“VIII – verba indenizatória por serviço extraordinário.

Parágrafo único - Entende-se como serviço extraordinário aquele prestado pelo servidor da Secretaria da Fazenda e Planejamento a outros órgãos e Secretarias do Estado que demandem trabalhos e serviços que exijam a expertise de seus servidores.”

Artigo 3° - A Lei Complementar 1.034, de 04 de janeiro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:” Artigo 7º - O servidor ocupante dos cargos de que tratam os incisos II e III do artigo 5º desta lei complementar, de acordo com a necessidade de integração das respectivas áreas e sistemas, poderá ser afastado, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, para ter exercício nas unidades administrativas das Secretarias, inclusive nos respectivos órgãos vinculados ou subordinados, desde que para exercer as atividades previstas no artigo 3º desta lei complementar.

§ 1º - As unidades administrativas de que trata o "caput" deste artigo são aquelas que detenham a competência das atividades de planejamento, orçamento, finanças ou auditoria.

§ 2º - Os servidores dos cargos de que tratam esta lei complementar, que em exercícios nas unidades administrativas das Secretarias, inclusive nos respectivos órgãos vinculados ou subordinados, que prestarem trabalhos e serviços extraordinários que exijam sua expertise, farão jus à vantagem do artigo 13, inciso VII, da Lei Complementar 1.122 de 30 de junho de 2010.“

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa corrigir distorção existente, em relação aos serviços prestados pelos servidores do Departamento de Controle e Avaliação (DCA) da Secretaria da Fazenda e Planejamento à Corregedoria Geral da Administração do Estado de São Paulo.

O Decreto Estadual nº 57.501, de 8 de novembro de 2011 instituiu o Cadastro Estadual de Entidades – CEE, cuja finalidade destina-se ao cadastramento prévio de entidades da sociedade civil para fins de celebração de convênios e outras formas de avenças com os órgãos da administração direta e indireta do Estado.


Segundo prevê o artigo 4º do Decreto, o DCA prestará apoio à Corregedoria Geral da Administração nos trabalhos necessários à aprovação do CEE e consequente emissão do Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades (CRCE), realizando vistorias prévias nas entidades, no que se refere à análise institucional e documental, dentre outras providências administrativas que possam ser requeridas.

Importante ressaltar que o próprio decreto estabelece que somente poderá firmar convênios e outras formas de avenças com órgãos estaduais a entidade cujo cadastro tenha sido aprovado, com a correspondente expedição do número do CRCE (Artigo 2º, § 1 do Decreto nº 57.501/2011).

Portanto, uma das vantagens de se obter a certificação, junto ao CEE, é que a entidade tem, dentre outros, a possibilidade de receber recursos financeiros, por meio de doação de créditos do Programa da Nota Fiscal Paulista, o qual é administrado pela Secretaria da Fazenda e Planejamento. 

Considerando que: 

1- o CEE representa uma das formas de aprimoramento do controle interno sobre as organizações não governamentais que recebem transferências do Estado;

2- a orientação educativa, das Entidades certificadas no CEE, para utilização de créditos da Nota Fiscal Paulista é um dos objetos de conformidade tributária do Programa Nos Conformes (Lei nº 1.032/18);

3- as vistorias do CEE realizadas pelos servidores do DCA representam, de fato, atividades extraordinárias e, portanto, esses serviços merecem ser indenizados por meio do auxílio pecuniário previsto na Lei Complementar nº 1,032/18;

4- os servidores do DCA, apesar de realizarem desde 2011 as vistorias do CEE, não recebem nenhum auxílio pecuniário pela execução de tais serviços;

A medida proposta tem a finalidade de adequar a situação apontada, principalmente em razão de o assunto ora tratado possuir pertinência temática com o Projeto de Lei Complementar nº 5 de 2019.

Sala das Sessões, em 12/3/2019.
a) Caio França

